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Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Rio de Janeiro
16ª Vara Federal do Rio de Janeiro

AV. RIO BRANCO, 243, Anexo II - 9º Andar - Bairro: Centro - CEP: 20040-009 - Fone: (21)3218-8163
- www.jfrj.jus.br - Email: 16vf@jfrj.jus.br

TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE Nº 5006985-85.2024.4.02.5101/RJ

REQUERENTE: GUSTAVO DUARTE NOVO

REQUERIDO: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL

DESPACHO/DECISÃO

Trato de Ação de Cautelar Antecedente, ajuizada por  GUSTAVO
DUARTE NOVO em face da UNIÃO - FAZENDA NACIONAL, distribuída por
dependência ao processo nº 5001939-18.2024.4.02.5101, com a da qual requer:

a) que seja  seja suspensa a pena de perdimento e leilão do veículo
automotor da marca FERRARI, modelo F8 SPIDER, ano/modelo 2022,
tão somente até a ulterior deliberação da corte superior para após,
definido pelo STJ a competência, analisar a tutela em relação a
liberação e demais pedidos constantes nos autos nº 5001939-
18.2024.4.02.5101.

b) requer a juntada dos autos originários em sua íntegra. 

c) Requer, outrossim, que  seja deferido o prazo de 5 (cinco) dias para
recolhimento das custas e a juntada de procuração, ante a urgência
deste procedimento cautelar de tutela de urgência em caráter
antecedente para assegurar o resultado útil do processo e evitar dano
irreparavel.

Informa que nada tem a opor e que concorda com  argumentos e
fundamentos do r. despacho e que, neste momento, não busca a tutela,
nem tampouco a liberação do bem, mas apenas, que seja garantido o resultado
útil do processo, até ulterior deliberação da Corte Superior..

Sustenta ser imperioso, portanto, neste momento, tendo em vista o
despacho que suscitou a incompetência, tão somente, para evitar perda do objeto
e garantir o resultado útil do processo, evitando dano irreparável, que se
determine, por ora, somente até definição da competência, A SUSPENSÃO DA
PENA DE PERDIMENTO e leilão do bem objeto dos autos, ante a clara e
evidente possibilidade de perda do objeto desta demanda, pois o leilão está em
vias de ocorrer, como também a arrematação do bem.

É o relatório. Decido. 
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Destaco que nos autos de nº 5001939-18.2024.4.02.5101, ao qual o
presente feito foi distribuído por dependência, veio declinado do Juízo da 20ª
Vara Federal do Distrito Federal por declínio de competência daquele Juízo.

Pois bem, esse Juízo da 16ª Vara Federal  prolatou decisão
(processo 5001939-18.2024.4.02.5101/RJ, evento 14, DESPADEC1)nos
aludidos autos nº  5001939-18.2024.4.02.5101,  suscitando  conflito  negativo de
competência, na forma do artigo 66, II do CPC/2015, a ser dirimido pelo E.
Superior Tribunal de Justiça.

É de notório conhecimento que, por efeito do princípio do acesso à
justiça, todo juízo é competente para adotar as medidas necessárias à
preservação da competência do juízo processualmente capacitado.

Assim, a despeito de este juízo ser incompetente para o processo e
julgamento do feito principal, ele é incumbido do dever de preservar a eficácia
da jurisdição do juízo considerado competente - para o que, se necessário,
incumbe adotar as medidas cautelares necessárias ao atendimento desse objetivo.

In casu, o exame jurisdicional da tese da demanda - que, à primeira
vista, não se revela inteiramente infundada - implica a necessidade de sustação
dos efeitos do ato administrativo impugnado, até que a questão possa ser revista,
oportunamente, pelo juízo competente, sob pena de perda da eficácia da tutela
jurisdicional específica postulada com a demanda. E não se questiona a
possibilidade de futura exequibilidade do referido ato administrativo, na hipótese
de reconhecimento da improcedência da pretensão principal.

Desse modo, presentes os requisitos legais - credibilidade da tese
da demanda, risco de dano grave e reversibilidade dos efeitos da prestação de
urgência postulada -, defiro a medida cautelar requerida, pelo que, determino a
suspensão dos efeitos do ato administrativo de perdimento, impugnado com
a demanda principal.

Comunique-se, com urgência, à Digna Autoridade fiscal. 

Intimem-se.
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